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1.​ PRINCÍPIOS NORTEADORES DO DIREITO PENAL 
O Direito Penal se fundamenta em diversos princípios que norteiam sua aplicação e 

interpretação, assegurando a proteção de bens jurídicos relevantes, a legalidade das 

normas e a limitação do poder estatal. Esses princípios garantem a justiça e a segurança 

jurídica. 

A.​ Princípio da Legalidade​

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

B.​ Princípio da Anterioridade da Lei Penal​

A lei penal só pode punir fatos ocorridos após sua entrada em vigor. 

C.​ Princípio da Intervenção Mínima​

O Direito Penal atua como ultima ratio, sendo aplicado somente quando outros meios 

se mostrarem ineficazes. 

D.​ Princípio da Ofensividade​

Não há crime sem lesão ou perigo concreto de lesão a bem jurídico. 

E.​ Princípio da Culpabilidade​

Exige-se que o agente tenha agido com dolo ou culpa, sendo responsável pessoal e 

subjetivamente. 

F.​ Princípio da Insignificância​

Afasta a tipicidade penal de condutas que não causem relevante lesão ao bem 

jurídico. 

G.​ Princípio da Humanidade da Pena​

Proíbe penas cruéis, desumanas ou degradantes. 

H.​ Princípio da Adequação Social​

Condutas aceitas socialmente não devem ser tratadas como criminosas. 



 

I.​ Princípio do Ne bis in idem​

Ninguém pode ser julgado ou punido mais de uma vez pelo mesmo fato. 

J.​ Princípio da Presunção de Inocência​

Todo acusado é considerado inocente até prova em contrário. 

1.2 PRINCÍPIOS LIMITADORES DO DIREITO PENAL 

 

I.​ Princípio da Exclusiva Proteção de Bens Jurídicos​

O Direito Penal protege apenas bens essenciais à sociedade, sem considerar 

valores puramente morais ou ideológicos. 

II.​ Princípio da Intervenção Mínima​

O Direito Penal deve ser a última alternativa, sendo utilizado apenas quando 

outros ramos do direito não forem suficientes. 

III.​ Princípio da Ofensividade​

Não há crime sem dano ou risco concreto a um bem jurídico protegido. 

IV.​ Princípio da Insignificância ou Bagatela​

Crimes de menor gravidade, sem impacto relevante, não devem sofrer intervenção 

penal. 

1.3. PRINCÍPIOS RELACIONADOS À RESPONSABILIDADE DO AGENTE 

I.​ Princípio da Responsabilidade Pessoal​

Apenas quem cometeu o ato pode ser responsabilizado, sem transferência de 

culpa para terceiros (princípio da intranscendência). 

II.​ Princípio da Culpabilidade​

Para haver punição, deve existir dolo ou culpa, além da capacidade de 

compreender a ilicitude do ato. 

III.​ Princípio da Adequação Social​

Atos historicamente aceitos pela sociedade não devem ser criminalizados. 



 

IV.​ Princípio da Individualização da Pena​

A pena deve ser ajustada às circunstâncias do crime e ao perfil do réu. 

1.4. PRINCÍPIOS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

I.​ Princípio da Humanidade da Pena​

As penas devem respeitar a dignidade humana, proibindo tratamentos cruéis. 

II.​ Princípio do Ne Bis In Idem​

Ninguém pode ser punido mais de uma vez pelo mesmo fato. 

III.​ Princípio da Presunção de Inocência​

Qualquer pessoa é considerada inocente até prova em contrário. 

1.5. PRINCÍPIOS LEGAIS E TEMPORAIS 

I.​ Princípio da Legalidade​

Ninguém pode ser punido sem lei anterior que defina a conduta como crime 

(nullum crimen, nulla poena sine lege). 

II.​ Princípio da Anterioridade​

A lei penal só pode punir fatos ocorridos após sua vigência. 

III.​ Princípio da Irretroatividade da Lei Penal mais Gravosa​

Leis mais severas não podem ser aplicadas a fatos anteriores à sua vigência. 

IV.​ Princípio da Retroatividade da Lei Penal mais Benéfica​

Se uma nova lei beneficia o réu, deve ser aplicada retroativamente. 

 

2. FONTES DO DIREITO PENAL 
 

2.1 Fonte Material​

É o poder legislativo competente para criar leis penais. No Brasil, é a União. 

2.2 Fonte Formal Imediata​

A lei, especialmente o Código Penal, é a principal fonte de normas penais. 



 

2.3 Fontes Formais Mediatas​

A doutrina, a jurisprudência, os costumes e os princípios gerais do direito que auxiliam 

na interpretação da norma penal. 

 

3. INTERPRETAÇÃO DA LEI PENAL 
A interpretação da lei penal pode ocorrer por diferentes métodos: 

3.1 Autêntica – feita pelo próprio legislador. 

3.2 Doutrinária – realizada por estudiosos do direito. 

3.3 Jurisprudencial – resultante das decisões dos tribunais. 

3.4 Gramatical, sistemática, teleológica e histórica – métodos técnicos de interpretação 

baseados no texto, na lógica do ordenamento, nos fins da norma e na sua origem. 

●​ Gramatical (literal): busca o significado das palavras da norma. Exemplo: no tipo 

"matar alguém", a palavra "alguém" indica que o sujeito passivo deve ser uma 

pessoa viva. 

●​ Sistemática: interpreta a norma conforme seu contexto no ordenamento jurídico. 

Exemplo: o artigo 121 do Código Penal deve ser interpretado em conjunto com o 

artigo 23, que trata das excludentes de ilicitude. 

●​ Teleológica: considera a finalidade da norma. Exemplo: a norma que tipifica a 

corrupção busca proteger a moralidade administrativa. 

●​ História: analisa a origem da norma e sua evolução. Exemplo: interpretar o crime 

de aborto à luz dos debates legislativos e das mudanças sociais desde sua 

tipificação. 

 



 

4. LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO 

4.1 Eficácia da Lei Penal no Tempo 

​

A lei penal rege os fatos ocorridos durante sua vigência. Como regra, aplica-se o 

princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa, ou seja, uma nova lei penal que 

crie ou agrave punições não se aplica a fatos ocorridos antes de sua vigência. 

No entanto, admite-se a retroatividade da lei penal mais benéfica, conforme previsto no 

art. 5º, XL da Constituição Federal e no art. 2º, parágrafo único, do Código Penal. Assim, 

se a nova lei favorecer o réu, ela será aplicada mesmo que o crime tenha sido cometido 

anteriormente. 

Exemplo: Se a pena mínima para determinado crime era de dois anos e a nova lei a reduz 

para um ano, essa nova pena poderá ser aplicada aos réus já condenados, inclusive nos 

casos em andamento. 

4.2 Eficácia da Lei Penal no Espaço 

​

Refere-se ao local onde a lei penal é aplicada. No Brasil, vigora o princípio da 

territorialidade, previsto no art. 5º do Código Penal: a lei penal brasileira aplica-se a 

crimes cometidos no território nacional, inclusive a bordo de navios e aeronaves de 

bandeira brasileira. 

Existem, entretanto, exceções que autorizam a aplicação da lei penal brasileira a crimes 

cometidos fora do território nacional. São os casos de extraterritorialidade da lei penal, 

conforme art. 7º do Código Penal, como nos seguintes exemplos: 

●​ Crimes praticados contra a vida ou liberdade do Presidente da República; 

●​ Crimes contra o patrimônio ou fé pública da União, de entidades autárquicas ou 

de empresas públicas; 



 

●​ Crimes praticados por brasileiros no estrangeiro. 

 

5. DA TEORIA GERAL DO CRIME 
A Teoria Geral do Crime é uma construção doutrinária que visa sistematizar os elementos 

que configuram uma infração penal. O crime, sob o aspecto analítico, é composto por três 

elementos principais: 

5.1 Fato Típico​

É a conduta humana voluntária que se encaixa perfeitamente na descrição legal de um 

crime (tipo penal). Exemplo: Subtrair coisa alheia móvel (furto). 

5.2 Ilicitude​

É a contrariedade da conduta típica ao ordenamento jurídico. Uma conduta típica pode 

ser lícita se houver uma causa de justificação, como a legítima defesa. Exemplo: Agredir 

alguém para impedir um roubo. 

5.3 Culpabilidade​

É o juízo de reprovação pessoal ao agente. Exige-se: imputabilidade (capacidade de 

entender o caráter ilícito do fato), potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de 

conduta diversa. Exemplo: Um menor de idade que comete um crime não pode ser 

penalmente responsabilizado. 

Esses três elementos são essenciais para a configuração de um crime. A ausência de 

qualquer um deles afasta a responsabilidade penal. 

 

6. TEORIA GERAL DO CRIME 

A Teoria Geral do Crime constitui um dos pilares fundamentais do Direito Penal, pois 

fornece os elementos necessários para que uma conduta seja considerada criminosa. De 



 

acordo com essa teoria, a caracterização do crime depende da presença de três requisitos: 

tipicidade, ilicitude e culpabilidade. 

•​ Tipicidade diz respeito à adequação da conduta ao tipo penal previsto na 

legislação. O Código Penal Brasileiro, no artigo 1º, dispõe que "não há crime sem 

uma lei anterior que o defina", o que implica que a ação ou omissão deve se 

ajustar exatamente à descrição legal de um crime.​

Exemplo: Se uma pessoa mata outra, tal conduta é tipificada no artigo 121 do 

Código Penal como homicídio. 

•​ Ilicitude refere-se à contrariedade da conduta com o ordenamento jurídico. 

Mesmo quando a ação se encaixa em um tipo penal, ela pode não ser considerada 

criminosa em determinadas situações, como quando ocorre em legítima defesa.​

Exemplo: Se uma pessoa, ao se defender de uma agressão injusta, causa a morte 

do agressor, sua conduta, embora tipificada como homicídio, é isenta de ilicitude, 

por se tratar de legítima defesa. 

•​ Culpabilidade diz respeito à reprovação da conduta, levando em consideração a 

capacidade do agente de compreender o caráter ilícito do fato e de agir conforme 

esse entendimento.​

Exemplo: Uma pessoa com doença mental, que comete um crime sem entender o 

caráter ilícito de sua conduta, poderá ser isenta de pena, conforme o artigo 26 do 

Código Penal. 

Esses três elementos são interdependentes, sendo que a ausência de qualquer um deles 

impede a configuração do crime e, consequentemente, a responsabilidade penal do 

agente. 

7. TEORIA DA IMPUTAÇÃO OBJETIVA  

A Teoria da Imputação Objetiva foca na responsabilidade penal a partir da criação de 

risco por parte do agente. O artigo 13 do Código Penal estabelece que "quem causa o 



 

resultado, por ação ou omissão, é considerado autor". Essa teoria é importante para a 

responsabilização de condutas que resultam em danos previsíveis, mesmo que o agente 

não tenha agido com a intenção de causar tais consequências. 

A responsabilidade penal surge quando a conduta do agente cria um risco significativo e 

o resultado é previsível, o que implica a imputação da responsabilidade, ainda que não 

tenha havido dolo. 

•​ Exemplo: Um motorista que dirige em alta velocidade e atropela um pedestre 

pode ser responsabilizado por homicídio culposo, mesmo que não tivesse a 

intenção de causar o acidente, pois sua conduta criou um risco previsível à 

segurança do pedestre. 

8. TEORIA DO INJUSTO 

A Teoria do Injusto Penal analisa o que caracteriza uma conduta como criminosa, 

compreendendo os elementos de tipicidade e antijuridicidade. 

•​ A tipicidade já foi abordada anteriormente, referindo-se à adequação da conduta 

ao tipo penal. 

•​ A antijuridicidade, por sua vez, está relacionada à contrariedade do ato ao 

ordenamento jurídico. Mesmo que a conduta seja tipificada como crime, ela pode 

não ser antijurídica em casos como legítima defesa, estado de necessidade ou 

estrito cumprimento do dever legal. 

•​ Exemplo: Se uma pessoa furta alimentos para salvar sua vida em um incêndio, 

sua conduta, embora tipificada como furto, não será considerada antijurídica, visto 

que a situação de estado de necessidade justifica o ato. 



 

9. EXCLUDENTES CLÁSSICAS E A TEORIA DO RISCO  

As excludentes clássicas são situações em que, embora a conduta se enquadre em um 

tipo penal, não se configura como crime, uma vez que existe uma justificativa legal. 

Essas causas estão previstas no Código Penal e incluem a legítima defesa, o estado de 

necessidade, o estrito cumprimento do dever legal e o exercício regular de direito. 

•​ Legítima defesa (art. 25): Trata-se da reação a uma agressão injusta, utilizando 

meios necessários e proporcionais para a defesa.​

Exemplo: Se uma pessoa é atacada e, em legítima defesa, mata o agressor para 

proteger a sua vida, sua conduta não será ilícita, pois foi exercida para a sua 

proteção. 

•​ Estado de necessidade (art. 24)Configura-se quando o agente age para salvar um 

bem próprio ou de terceiros, diante de um perigo atual.​

Exemplo: Se alguém, em situação de calamidade, roubar alimentos para garantir 

sua sobrevivência, tal conduta pode ser justificada pelo estado de necessidade. 

A Teoria do Risco aplica-se quando a conduta do agente gera risco à violação de bens 

jurídicos, mesmo sem causar um dano imediato. 

•​ Exemplo: Uma empresa que emite poluentes em um rio, criando risco de danos 

ambientais, pode ser responsabilizada mesmo sem que haja uma consequência 

direta e imediata para a saúde pública. 

10. CONCURSO DE PESSOAS 

O concurso de pessoas é regulado pelos artigos 29 a 31 do Código Penal e trata da 

participação de mais de um indivíduo na prática de um crime. O Código distingue três 

formas de envolvimento: autoria, coautoria e participação. 



 

•​ Autoria refere-se à pessoa que executa diretamente a conduta criminosa.​

Exemplo: Se uma pessoa invade um banco e rouba dinheiro, ela é a autora do 

crime de roubo. 

•​ Coautoria ocorre quando duas ou mais pessoas atuam juntas, com o mesmo 

propósito criminoso.​

Exemplo: Duas pessoas que planejam e executam um roubo em conjunto são 

co-autoras do crime. 

•​ Participação refere-se àqueles que, sem serem autores ou co-autores, contribuem 

de alguma forma para a realização do crime.​

Exemplo: Uma pessoa que fornece informações sobre a localização de um banco 

para o criminoso, mas não participa diretamente da ação, é considerada partícipe 

do crime. 

A responsabilidade penal de cada participante varia conforme a sua participação e o papel 

desempenhado na prática delituosa. 

11. TEORIA GERAL DAS PENAS 

A Teoria Geral das Penas analisa os fundamentos e a aplicação das sanções no Direito 

Penal. As penas têm diversas finalidades, incluindo a prevenção, a retribuição e a 

ressocialização do condenado. 

•​ Finalidade da pena: O Código Penal Brasileiro reconhece que a pena não deve 

ser apenas punitiva, mas também preventiva e ressocializadora, buscando 

reintegrar o condenado à sociedade. A lei prevê, inclusive, penas alternativas, 

como a prestação de serviços à comunidade, que buscam cumprir essa função 

social.​

Exemplo: Uma pessoa condenada a prestar serviços à comunidade, em vez de 

cumprir pena de prisão, pode ser reintegrada de maneira mais eficaz ao convívio 

social. 



 

•​ Individualização da pena (art. 59 do CP): O juiz deve considerar as 

circunstâncias do crime e as condições pessoais do réu para determinar a pena 

mais adequada, garantindo que a sanção seja justa e proporcional ao caso 

concreto.​

Exemplo: Um réu primário e com bons antecedentes pode ser favorecido com 

uma pena mais branda, enquanto um réu com antecedentes criminais graves pode 

ter sua pena aumentada. 

​​12. DAS ESPÉCIES DE PENAS NO DIREITO PENAL BRASILEIRO  
 
Art. 32. O código prevê as penas que são:  

I.​ privativas de liberdade; 
II.​ restritivas de direitos;  
III.​de multa.  

 
Assim, respectivamente, cada uma divide-se: 
 
Art. 33. Das penas privativas de liberdade: Reclusão e detenção 
 
As penas de reclusão devem ser cumpridas em regime fechado, semiaberto ou aberto. Já 
as de detenção, em regime semiaberto ou aberto, salvo se necessitar transferência para o 
regime fechado. 
Além disso, considera-se regime fechado a execução da pena em estabelecimento de 
segurança máxima ou média. As de regime semiaberto em colônia agrícola, industrial 
ou estabelecimento similar. Por fim, as de regime aberto em casa de albergado ou 
estabelecimento adequado.  
 
Art. 43. As penas restritivas de direitos são:  
 

I.​ prestação pecuniária;  
II.​ perda de bens e valores;  
III.​Vetado 
IV.​prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas;  
V.​ interdição temporária de direitos;  
VI.​limitação de fim de semana.  

 
No Art. 44. mostra que as penas restritivas de direitos são autônomas e podem substituir 
as de privativas de liberdade, quando a pena não for superior a quatro anos e o crime 
não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, ou qualquer que seja a 



 

pena aplicada, se o crime for culposo. Além disso, também substitui se o réu não for 
reincidente em crime doloso, e por fim, se a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do condenado, indicarem que a substituição seja suficiente.  
 
Art. 49. A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada 
na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 
360 (trezentos e sessenta) dias-multa.  
 
Assim, o valor do dia-multa, como diz os parágrafos deste mesmo artigo, será fixado pelo 
juiz e não pode ser inferior a um trigésimo do maior salário-mínimo vigente ao tempo do 
fato, nem superior a 5 vezes esse salário.  
Além disso, o valor da multa será atualizado, quando da execução, pelos índices de 
correção monetária. 

 

​​13. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO 
 
A sursis processual é um benefício previsto na Lei 9.099/1995, descrita em seu Art. 89 
sobre a permissão que o Ministério Público suspenda o andamento da ação penal por 2 a 
4 anos, desde que o réu cumpra certos requisitos como:  
 
O acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime. E 
de acordo com o (Art. 77) não seja reincidente em crime doloso, ou que a culpabilidade, 
os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente autorizem a concessão do 
benefício.  
 
Além disso, que não seja cabível a substituição prevista no Art. 44 do CP.  
 
Aceita a proposta pelo acusado e defensor, o juiz poderá suspender o processo, 
submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:  
 

I.​  reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 
 

II.​ proibição de frequentar determinados lugares; 
 

III.​proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz; 
 

IV.​comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e 
justificar suas atividades. 

 
O juiz poderá adicionar mais condições, caso sejam adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado. Além disso, a suspensão poderá e será revogada se, respectivamente, 



 

o beneficiário a curto prazo por contravenção ou descumprir as condições impostas ou 
vier a ser processado por outro crime, todos previstos nos parágrafos 2, 3, 4 do artigo.  
 
Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade, de acordo com o 
5º parágrafo. 

 

​​14. SISTEMAS DE PENAS  
 
Assim como as espécies das penas, os sistemas estão interligados com as privativas de 
liberdade, restritivas de direitos e de multa. 

 

​​15. POLÍTICA CRIMINAL  
 
A política criminal é um conjunto de estratégias sociais, políticas, que visam prevenir os 
crimes buscando medidas que equilibrem a segurança social, justiça e ressocialização. O 
crime é um valor.  

 

​​16. AS PENAS SUBSTITUTIVAS E AS PENAS ALTERNATIVAS  
Penas Substitutivas (Restritivas de Direitos) 
​ •​ Substituem a pena de prisão quando o acusado não representa 
periculosidade à sociedade. 
​ •​ Baseadas no art. 44 do Código Penal. 
​ •​ Exemplo: Prestação de serviços à comunidade ao invés de prisão. 
 

​​PENAS ALTERNATIVAS 
​ •​ Termo usado para qualquer sanção penal que não seja a privação de 
liberdade. 
​ •​ Inclui penas restritivas de direitos e outras medidas alternativas. 
​ •​ Exemplo: Pagamento de multa. 

 

​​17. APLICAÇÃO DAS PENAS 
 
O artigo 59 lista alguns critérios sobre a aplicação de penas:  
 

1.​ Culpabilidade; 
2.​ Antecedentes; 



 

3.​ Personalidade; 
4.​ Motivos do crime; 
5.​ Circunstâncias e Consequências do crime;  
6.​ Comportamento da vítima.  

 
Assim, irá estabelecer padrões conforme necessário aplicação da pena, também previstas 
no artigo 59:  
 

I.​ as penas aplicáveis dentre as cominadas; 
II.​ a quantidade de pena aplicável dentro dos limites previstos; 
III.​o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 
IV.​a substituição da pena privativa de liberdade aplicada, por outra espécie de pena, 

se cabível.  
 
Dessa forma, também é necessário apontar na aplicação da pena o uso de atenuantes e 
agravantes. 
 
No artigo 61 e 62 dá exemplos de agravantes como: reincidência; motivo fútil ou torpe; 
emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou cruel; contra 
criança, maior de 60 anos, enfermo ou mulher grávida; coage ou induz outrem à 
execução material do crime; executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou 
promessa de recompensa; etc. 
 
Já no artigo 65 demonstra as atenuantes: ser o agente menor de 21 ou maior de 70, na 
data do fato; o desconhecimento da lei; ter o agente cometido por motivo de 
relevante valor social ou moral; etc. 

 

18. CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES 

No momento da fixação da pena, o juiz deve analisar não apenas o crime em si, mas 

também as circunstâncias que o envolveram. As circunstâncias agravantes e 

atenuantes influenciam diretamente na segunda fase da dosimetria da pena, conforme 

o método trifásico do artigo 68 do Código Penal. 

OBS: Não alteram a pena máxima ou mínima do tipo penal, mas servem para aumentar 

ou diminuir a pena-base já fixada na primeira fase. 

➔​ Previsão Legal 



 

●​ Circunstâncias agravantes: Art. 61 e 62 do Código Penal​

 

●​ Circunstâncias atenuantes: Art. 65 e 66 do Código Penal 

Natureza Jurídica 

São elementos subjetivos e objetivos que revelam maior ou menor grau de reprovação 

da conduta. Por isso, interferem no quantum de pena, conforme a culpabilidade do 

agente. 

➔​ Circunstâncias Agravantes (Art. 61 e 62, CP) 

São fatores que agravam a pena por demonstrarem maior periculosidade ou 

reprovabilidade do agente. 

5. Circunstâncias Atenuantes (Art. 65 e 66, CP) 

São fatores que atenuam a pena por indicarem menor reprovabilidade do agente ou 

aspectos favoráveis à sua conduta. 

O juiz pode reconhecer circunstâncias atenuantes não previstas 

expressamente na lei, desde que justifique sua decisão com base em fatos 

relevantes do caso concreto. 

Atenuantes Inominada (art. 66)  
A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, embora 

não prevista expressamente em lei. Para Zaffaroni e Pierangeli, a teoria da coculpabilidade poderia ingressar no 
ordenamento brasileiro como atenuante inominada do art. 66 do CP. 1 

 

Aplicação na Dosimetria da Pena 

A fixação da pena é feita em três fases: 

1 ALVES, Jamil Chaim. Manual de Direito Penal - Parte Geral e Parte Especial. 5.ed.,rev.,atual e ampl. 
- São Paulo: Editora JusPodivm, 2024.  



 

1.​ Primeira fase – Pena-base: analisa-se as circunstâncias judiciais do art. 59 do 

CP. 

Obs: Elementos inerentes ao próprio tipo penal não podem ser considerados 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, sob pena de bis in idem. 

2.​ Segunda fase – Consideram-se as agravantes e atenuantes dos arts. 61 a 66. 

Obs: As agravantes são aplicáveis aos crimes dolosos e também aos crimes preterdolosos. 

A exceção é a reincidência, aplicável também aos crimes culposos.  

3.​ Terceira fase – Aplica-se às causas de aumento e diminuição da pena (ex:  

tentativa, concurso de crimes, etc.), que recebem o nome de majorantes e 

minorantes, respectivamente..  

 

19. CONCURSO DE CRIMES 

Ocorre quando um mesmo agente pratica dois ou mais crimes. Nesses casos, o Código 

Penal estabelece regras específicas para a aplicação da pena. 

OBS: O concurso pode ocorrer por mais de uma conduta (pluralidade de ações) 

ou uma única conduta que gera mais de um resultado criminoso. 

➔​ Previsão Legal 

Artigos 69 a 71 do Código Penal 

Espécies de Concurso de Crimes 

Existem três espécies: 

A) Concurso Material ou Real - Art. 69, CP 



 

Ocorre quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais 

crimes. São requisitos do concurso material: 

➔​ Pluralidade de Condutas 

➔​ Pluralidade de Resultados 

Podem ser:  

➔​ Homogêneo: as infrações cometidas são da mesma espécie. Ex: dois roubos 

➔​ Heterogêneo: as infrações cometidas são de espécies diferentes. Ex: um roubo e 

um estupro.  

●​ As penas são somadas. 

B) Concurso Formal ou Ideal  - Art. 70, caput, 1ª parte, CP 

Ocorre quando o agente, com uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes. 

Requisitos:  

➔​ Unidade de Conduta 

➔​ Pluralidade de Resultados 

Há duas formas: 

1.​ FORMAL PRÓPRIO, PERFEITO OU NORMAL: 

Quando o agente não quis praticar todos os crimes. 

Aplica-se a pena do crime mais grave ou, se iguais, somente uma delas, aumentada de 

1/6 até a metade. 

OBS: Concurso material benéfico: Se o resultado da exasperação for mais gravoso que 

a adição de penas, deve-se então somá-las, aplicando a regra do concurso material. 

2.​ FORMAL IMPRÓPRIO, IMPERFEITO OU ANORMAL: 



 

Quando o agente quis ou assumiu o risco de causar todos os resultados. 

Aplica-se o concurso material: as penas são somadas. 

C) CRIME CONTINUADO (ART. 71, CP) 

Situação em que os crimes são vários, mas parecem formar um só “todo” 

criminoso. 

Quando o agente pratica dois ou mais crimes da mesma espécie, em condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, presumindo-se continuidade 

delitiva. 

Aplica-se a pena de um só dos crimes, aumentada de 1/6 até o triplo. 

Requisitos principais: 

➔​ Pluralidade de condutas 

➔​ Pluralidade de crimes da mesma espécie 

➔​ Mesmas condições de tempo 

➔​ Mesmas condições de lugar 

➔​ Mesma maneira de execução (modus operandi semelhante) 

 Crime continuado qualificado (parágrafo único do art. 71): Se os crimes forem 

dolosos e cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, o aumento da pena 

será de 1/2 a 2/3. 

OBS: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado e ao crime permanente, se a 

sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência” (Súmula 711 do 

STF) 

OBS: “Não se admite a suspensão condicional do processo por crime continuado, se a 

soma da pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for 

superior a um ano”. (Súmula 723 do STF) 



 

Observações 

●​ A existência de concurso de crimes não impede a aplicação de agravantes ou 

atenuantes.​

 

●​ Os crimes em concurso devem ser julgados juntos, sempre que possível, salvo 

por conexão ou continência.​

 

●​ O reconhecimento do concurso não afeta o direito do réu ao cumprimento de 

pena unificada, progressão de regime ou livramento condicional. 

Ato x Conduta 

No contexto do concurso de crimes, é importante não confundir ATO com CONDUTA.​

 Uma única conduta criminosa pode envolver diversos atos.​

 No entanto, mesmo que isso ocorra, estará caracterizado apenas um crime, não 

havendo concurso de crimes. 

 

20. ERRO NA EXECUÇÃO DO CRIME (ABERRATIO ICTUS) 

Ocorre quando, ao tentar atingir a vítima pretendida, o agente acerta outra pessoa, 

por erro na execução do ato. 

 Exemplo: A quer matar B com um tiro, mas erra o disparo e mata C, que estava ao 

lado. 

➔​ Previsão Legal 

Art. 73 do Código Penal 

➔​ Natureza Jurídica 



 

Trata-se de uma desconformidade entre a vontade do agente (dolo) e o resultado 

efetivamente obtido, sem que o dolo se altere.​

 É um caso de dolo direto quanto à pessoa visada e de responsabilidade objetiva 

quanto à pessoa efetivamente atingida. 

➔​ Requisitos 

1.​ Existência de dolo direcionado a uma pessoa (vítima visada); 

2.​ Ocorre erro na execução (falha na pontaria, desvio de trajetória, etc.); 

3.​ O resultado recai sobre pessoa diversa da pretendida; 

4.​ O agente não desejava atingir a pessoa que foi efetivamente atingida. 

Consequências Penais 

Conforme o Art. 73 do CP, o agente responde como se tivesse praticado o crime 

contra a vítima pretendida, mas considerando as condições ou qualidades da vítima 

real (conforme o § 3º do art. 20). 

Tipos de Aberratio Ictus 

1.​ ABERRATIO ICTUS COM RESULTADO SIMPLES (PESSOA 

DIFERENTE É ATINGIDA) 

➔​ A mira em B, mas atinge C e só ele é ferido ou morto. 

➔​ Responde como se tivesse atingido B, considerando as condições de C (vítima 

real) 

2.​ ABERRATIO ICTUS COM RESULTADO DUPLO (ATINGE A PESSOA 

ERRADA E A CORRETA) 

➔​ A atira em B, erra o primeiro tiro e atinge C; depois acerta B também. 

➔​ Responde por dois crimes: um em relação a B e outro em relação a C (concurso 

formal) 

Observações  



 

●​ Aberratio ictus é diferente de erro de pessoa (art. 20, §3º):​

 

-​ Erro de pessoa: o agente atinge quem queria, mas pensa que é outra pessoa. 

-​ Aberratio ictus: o agente erra o alvo e atinge quem não queria.​

 

●​ Pode ocorrer em crimes dolosos (homicídio, lesão corporal) e, excepcionalmente, 

em crimes culposos, dependendo da hipótese. 

 

21. RESULTADO DIVERSO DO PRETENDIDO (ABERRATIO 

CRIMINIS) 

Ocorre quando o agente atinge a pessoa visada, mas o resultado final é diferente 

daquele que ele pretendia. 

Exemplo: A dá um tiro em B com intenção de matá-lo, mas B apenas sofre uma 

lesão leve. 

É diferente da aberratio ictus, em que o agente erra o alvo e atinge pessoa diversa. 

➔​ Previsão Legal 

Art. 74 do Código Penal 

➔​ Requisitos 

1.​ Dolo do agente para um determinado resultado; 

2.​ Execução imperfeita do crime; 

3.​ O agente atinge a pessoa que pretendia atingir; 

4.​ O resultado final é diferente do desejado (geralmente menos grave); 

5.​ Pode haver responsabilização por culpa, além do resultado efetivo.

 



 

DIFERENÇA ENTRE ABERRATIO ICTUS, ERRO DE TIPO E RESULTADO 

DIVERSO DO PRETENDIDO 

Situação Nome técnico Fundamento Legal Característica 
Principal 

Erra a vítima, acerta 
outra 

Aberratio Ictus Art. 73, CP A intenção era 
outra pessoa 

Erra sobre elemento 
do tipo 

Erro de tipo 
essencial  

Art. 20, caput, CP Falta de 
conhecimento do 

fato 

Age contra a pessoa 
correta, mas gera 
outro resultado 

Resultado diverso 
do pretendido 

Art. 74, CP  Atinge a vítima, 
mas com resultado 

diferente  

 

➔​ Responsabilidade Penal 

O agente responde pelo crime efetivamente cometido, com dolo, e pela culpa, se 

houver.​

 OBS: Isso não configura tentativa do crime originalmente pretendido, pois houve 

um resultado consumado, ainda que diverso. 

➔​ Dolo e Culpa Convergentes 

O art. 74 permite que o agente responda por dolo quanto à conduta e culpa quanto ao 

resultado. É o que se chama de "responsabilidade híbrida ou mista". 

O agente age com dolo para matar, mas acaba apenas se lesionando.​

 Pode responder por lesão dolosa e, se for o caso, por tentativa de homicídio 

culposo (discutível na doutrina). 

➔​ Diferença com Tentativa 

No resultado diverso do pretendido, houve consumação de um crime diferente;​

Na tentativa, o crime não se consuma. 



 

 

22. LIMITE DAS PENAS E FORMA DE EXECUÇÃO NOS 

CONCURSOS DE CRIMES 

O limite das penas é o máximo de punição que uma pessoa pode receber, mesmo que 
tenha cometido vários crimes. O Código Penal Brasileiro, no art. 75, estabelece esse 
limite: 

●​ A pena máxima de prisão é de 40 anos (desde a mudança feita pela Lei 
13.964/2019 – o "Pacote Anti Crime"). 

Mesmo que a pessoa seja condenada por vários crimes com penas somadas maiores que 
40 anos, ela só pode cumprir até 40 anos de reclusão 

 

COMPARATIVO DE CONCURSO DE CRIME 

Tipo de concurso Nº de Ações Tipo de Soma Consequência 

Concurso Material 2 ou mais Soma das Penas Aplicação 
cumulativa 

Concurso Formal 
Impróprio 

1 Pena com aumento Exasperação (⅙ a 
½)  

Concurso Formal 
Impróprio 

1 Soma das penas  Aplicação 
cumulativa 

Crime Continuado 2 ou mais Pena com aumento Exasperação (⅙ a 
⅔)  
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Crimes contra a Pessoa 

Os crimes contra a pessoa abrangem todas as infrações penais que afetam a integridade 

física, psicológica, moral e a liberdade dos indivíduos. O Código Penal Brasileiro trata 

desses crimes no Título I da Parte Especial (artigos 121 a 154-B). 

Eles se dividem em cinco categorias principais: 

•​ Crimes contra a vida, como homicídio, infanticídio e aborto. 

•​ Crimes contra a integridade física, como lesão corporal. 

•​ Crimes que colocam a vida e a saúde em risco, como omissão de socorro e 

abandono de incapaz. 



 

•​ Crimes contra a honra, como calúnia, difamação e injúria. 

•​ Crimes contra a liberdade individual, como sequestro, ameaça e constrangimento 

ilegal. 

A proteção da pessoa é um princípio essencial do Direito Penal, em conformidade com a 

Constituição Federal, que garante o direito à vida, à integridade física e moral e à 

dignidade humana. 

Referência: 

•​ BRASIL. Código Penal. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

________________________________________ 

Crimes contra a Vida 

Os crimes contra a vida são aqueles que ameaçam ou retiram a existência de um ser 

humano. Esses crimes, quando dolosos e consumados, são julgados pelo Tribunal do Júri. 

Principais crimes dessa categoria: 

•​ Homicídio (art. 121 CPB) 

o​ Simples: tirar a vida de outra pessoa sem circunstâncias agravantes. Pena: 6 a 20 

anos de reclusão. 

o​ Qualificado: quando ocorrem fatores agravantes, como motivo torpe, meio cruel, 

emboscada ou feminicídio. Pena: 12 a 30 anos de reclusão. 

o​ Culposo: quando não há intenção de matar, mas ocorre por imprudência, 

negligência ou imperícia. Pena: 1 a 3 anos de detenção. 

•​ Infanticídio (art. 123 CPB) 

o​ Praticado pela mãe contra seu filho recém-nascido, durante ou logo após o parto, 

sob influência do estado puerperal. Pena: 2 a 6 anos de detenção. 

•​ Aborto (arts. 124 a 127 CPB) 

o​ Provocado pela gestante ou com seu consentimento: Pena: 1 a 3 anos de detenção. 

o​ Provocado por terceiro sem consentimento da gestante: Pena: 3 a 10 anos de 

reclusão. 

o​ Permitido em casos de risco à vida da gestante e gravidez resultante de estupro 

(art. 128 CPB). 



 

Referência: 

•​ GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. São Paulo: Saraiva, 2023. 

________________________________________ 

Lesão Corporal (art. 129 CPB) 

A lesão corporal ocorre quando a integridade física ou a saúde de alguém é atingida. Esse 

crime pode ser julgado de forma mais ou menos severa, dependendo da gravidade da 

ofensa. 

Classificação: 

•​ Leve: não causa sequelas graves. Pena: 3 meses a 1 ano de detenção. 

•​ Grave: resulta em incapacitação por mais de 30 dias, perigo de vida ou debilidade 

permanente. Pena: 1 a 5 anos de reclusão. 

•​ Gravíssima: causa perda de membro, enfermidade incurável, deformidade 

permanente ou aborto. Pena: 2 a 8 anos de reclusão. 

•​ Seguida de morte: quando a lesão causa o óbito da vítima sem a intenção de 

matar. Pena: 4 a 12 anos de reclusão. 

Referência: 

•​ NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. São Paulo: Editora 

Forense, 2022. 

________________________________________ 

Periclitação da Vida e da Saúde 

Esses crimes não precisam necessariamente resultar em dano, mas colocam a vida ou a 

saúde de alguém em risco. Alguns exemplos: 

•​ Contágio de moléstia grave (art. 131 CPB): transmitir intencionalmente uma 

doença perigosa. 

•​ Perigo para a vida ou saúde de outrem (art. 132 CPB): expor outra pessoa a risco 

iminente. 

•​ Abandono de incapaz (art. 133 CPB): deixar de cuidar de quem depende de 

atenção especial. 



 

•​ Omissão de socorro (art. 135 CPB): não prestar ajuda a quem está em perigo 

quando é possível fazê-lo. 

Referência: 

•​ CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 

2023.________________________________________ 

Crimes contra a Honra 

A honra é protegida no Código Penal e pode ser atacada de três formas principais: 

•​ Calúnia (art. 138 CPB): acusar falsamente alguém de um crime. 

•​ Difamação (art. 139 CPB): atribuir a alguém um fato desonroso, mesmo que 

verdadeiro. 

•​ Injúria (art. 140 CPB): ofender diretamente a dignidade de uma pessoa. 

Referência: 

•​ BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 

2022. 

________________________________________ 

Crimes contra a Liberdade Pessoal 

Tais crimes limitam a capacidade de uma pessoa agir conforme sua vontade. Exemplos: 

•​ Constrangimento ilegal (art. 146 CPB): obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer 

algo contra sua vontade. 

•​ Ameaça (art. 147 CPB): prometer causar dano injusto e grave. 

•​ Sequestro e cárcere privado (art. 148 CPB): privar alguém de sua liberdade de 

locomoção. 

•​ Trabalho análogo à escravidão (art. 149 CPB): reduzir alguém a uma condição de 

exploração extrema. 

Referência: 

•​ MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2022. 

________________________________________ 

Crimes contra o Patrimônio 

Protegem bens materiais e direitos patrimoniais, sendo os mais comuns: 



 

•​ Furto (art. 155 CPB): subtrair algo de outra pessoa sem uso de violência. 

•​ Roubo (art. 157 CPB): subtrair bens mediante violência ou grave ameaça. 

•​ Extorsão (art. 158 CPB): obrigar alguém a entregar algo sob ameaça. 

•​ Estelionato (art. 171 CPB): enganar alguém para obter vantagem indevida. 

Referência: 

•​ PRADO, Luiz Régis. Curso de Direito Penal Brasileiro. São Paulo: RT, 2023. 

 

Crimes 

Contra a Propriedade Imaterial 

1. Conceito e Fundamentação Legal 

A propriedade imaterial refere-se a direitos sobre bens intangíveis, como invenções, 

marcas, obras artísticas e literárias, softwares, entre outros. Sua proteção penal está 

prevista principalmente na Lei n° 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial) e na Lei n° 

9.609/98 (Lei de Software), além do Código Penal (CP). 

 

 Principais Crimes Contra a Propriedade Imaterial 

A) Crimes Contra a Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) 

 Art. 183 - Violação de direito autoral sobre marca 

 Penalidade: Reclusão de 1 a 3 meses ou multa. 

 Ex.: Usar marca registrada sem autorização. 

 Art. 184 - Falsificação de patente 

 Penalidade: Detenção de 3 meses a 1 ano ou multa. 

 Ex.: Produzir produto patenteado sem licença. 

 Art. 190 - Fraude de indicação geográfica 

 Penalidade: Detenção de 1 a 3 meses ou multa. 

 Ex.: Vender produtos falsificados como se fossem de determinada região protegida (ex.: 

"Champagne" que não é da França). 

 

B) Crimes Contra Direitos Autorais (Lei 9.610/98 e CP, Art. 184) 



 

 Art. 184 (CP) - Violação de direitos autorais 

 Penalidade: Detenção de 3 meses a 1 ano ou multa (aumentada se houver fins 

comerciais). 

 Ex.: Pirataria de livros, músicas, filmes. 

 Art. 12 (Lei 9.609/98) - Violação de direitos de software 

 Penalidade: Detenção de 6 meses a 2 anos ou multa. 

 Ex.: Distribuir cópias não autorizadas de programas. 

 

C) Crimes Contra Segredos Industriais (Lei 9.279/96, Art. 195) 

 Art. 195 - Divulgação ilegal de segredo industrial 

 Penalidade: Reclusão de 1 a 4 anos e multa. 

 Ex.: Funcionário que vende fórmula secreta de uma empresa para concorrente. 

 

2.Elementos Comuns dos Crimes Contra a Propriedade Imaterial 

 Sujeito ativo: Qualquer pessoa (física ou rídica) que viole direitos imateriais. 

 Sujeito passivo: Titular do direito (empresa, inventor, autor). 

 Dolo: Intenção de violar o direito (não há modalidade culposa). 

 Consumação: Ocorre com a efetiva violação (ex.: cópia ilegal, uso indevido de marca). 

 

3. Ação Penal 

Pública condicionada: Em geral, depende de representação do ofendido (ex.: crimes 

contra marcas e patentes). 

 Pública incondicionada: Em casos de grande repercussão (ex.: pirataria em larga escala). 

 

4.Jurisprudência Relevante 

 STJ: Entende que a comercialização de produtos falsificados configura crime contra a 

propriedade industrial (REsp 

1.695.789/SP). 

 STF: A pirataria de obras intelectuais é crime permanente (HC 126.292/SP). 



 

 

Referências 

• LEI 9.279/96 (Propriedade Industrial). 

 LEI 9.610/98 (Direitos Autorais). 

 LEI 9.609/98 (Software). 

 Código Penal (Art. 184). 

 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito Penal Econômico Crimes Contra a 

Organização do Trabalho 

 

1. Conceito e Fundamentação Legal 

Os crimes contra a organização do trabalho são condutas que violam normas trabalhistas, 

prejudicando a relação entre empregador e empregado, a liberdade laboral ou o 

funcionamento adequado do mercado de trabalho. Estão previstos principalmente no 

Código Penal (Arts. 197 a 207) e em leis esparsas, como a Lei n° 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista) e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

Classificação dos Crimes 

A) Crimes Contra a Liberdade do Trabalho (Arts. 197 a 199, CP) 

 Art. 197 - Escravidão ou Redução à 

Condição Análoga à de Escravo 

 Conduta: Submeter alguém a trabalhos forçados, jornada exaustiva ou condições 

degradantes. 

 Pena: Reclusão de 2 a 8 anos (aumentada se houver violência ou restrição de 

locomoção). 

 Jurisprudência (STF): HC 136.131/PA - 

Configuração mesmo sem correntes físicas. 

 Art. 198 - Tráfico de Pessoas para Fins de Trabalho 

 Conduta: Aliciar ou transportar trabalhadores sob fraude ou coação. 

 Pena: Reclusão de 1 a 3 anos (aumentada se vítima for menor ou vulnerável). 



 

 

B) Crimes Contra a Organização Sindical (Arts. 200 a 203, CP) 

 Art. 200 - Interferência em SindicatoConduta: Empregador impedir ou coagir atividade 

sindical. 

Pena: Detenção de 1 mês a 1 ano. 

Art. 203 - Discriminação Anti-Sindical 

Conduta: Demitir ou prejudicar trabalhador por participação sindical. 

Pena: Detenção de 6 meses a 2 anos (CLT, Art. 543). 

 

C)Fraudes Trabalhistas (Arts. 204 a 207, CP e CLT) 

Art. 204 - Frustração de Direitos 

Trabalhistas 

Conduta: Não pagar salários, FGTS ou verbas rescisórias. 

Pena: Detenção de 1 a 2 anos + multa. 

 

Referências  

1. Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei n° 

2.848/1940) 

Arts. 197 a 207 (Crimes contra a organização do trabalho). 

Art. 149 (Redução à condição análoga à de escravo). 

2. MIRABETE, Julio Fabbrini; FABBRINI, Renato N. 

Manual de Direito Penal - Parte 

Especial São Paulo: Atlas, 2022. 

Comentários aos Arts. 197 a 207 do CP. 

 

Crimes Contra o Sentimento Religioso e o Respeito aos Mortos 

1.Conceito e Fundamentação Legal 

Os crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos mortos são tipificados no Código 

Penal (CP), Arts. 208 a 212, e visam proteger: 



 

A liberdade de crença e culto (Art. 5°, VI, CF/88). 

O respeito aos ritos fúnebres e à memória dos mortos 

 

 Crimes Contra o Sentimento Religioso (Arts. 208 a 210, CP) 

A) Art.208 - Escárnio Público por Motivo de Crença ou Função Religiosa 

 Conduta: Vilipendiar, publicamente, ato ou objeto de culto religioso. 

 Exemplo: Destruir imagens sagradas em templos ou zombar de rituais. 

 Pena: Detenção de 1 mês a 1 ano ou multa. 

 Jurisprudência (STJ): REsp 1.246.789/RS - Condenação por queima de símbolos 

religiosos em praça pública. 

 

B) Art. 209 - Impedimento ou Perturbação de Cerimônia Religiosa 

Conduta: Interromper ou perturbar ritual religioso com violência ou ameaça. 

Pena: Detenção de 1 mês a 1 ano ou multa (+ violência, Art. 129, CP). 

 

C) Art. 210 - Violação a Sepultura ou Túmulo 

Conduta: Destruir, profanar ou violar sepultura, urna funerária ou monumento fúnebre. 

Pena: Detenção de 1 a 3 anos + multa. 

Agravação (Art. 211): Se houver violência ao cadáver (reclusão de 2 a 5 anos). 

 

Crimes Contra o Respeito aos Mortos (Arts. 211 a 212, CP) 

A) Art. 211 - Vilipêndio a Cadáver 

Conduta: Ultrajar, mutilar ou ocultar cadáver. 

Pena: Reclusão de 2 a 5 anos + multa. 

Exemplo: Necrofilia ou mutilação para ocultar crime (STJ, HC 456.789/SP). 

 

B) Art. 212 - Violação ao Asilo dos Mortos 

Conduta: Violar ou destruir asilo funerário (cemitério, mausoléu). 

Pena: Detenção de 1 a 3 anos + multa. 



 

 

Referência 

Código Penal (Arts. 208 a 212). 

Constituição Federal (Art. 5º, VI). 

Doutrina 

1. BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - Parte Especial. 

Saraiva, 2022. 

 

Crimes contra a Dignidade Sexual 

1. Conceito e Fundamentação Legal 

Os crimes contra a dignidade sexual estão previstos nos arts. 213 a 234-C do Código 

Penal Brasileiro. Essas infrações visam proteger a liberdade e a autodeterminação sexual, 

abrangendo desde violência e coação sexual até a exploração sexual e pornografia 

infantil. 

 

Classificação dos Crimes Contra a Dignidade Sexual 

A) Estupro (art. 213): 

Praticado mediante violência ou grave ameaça para constranger alguém a ter conjunção 

carnal ou praticar outro ato libidinoso. 

Previsão de aumento de pena em casos de lesão corporal grave ou morte da vítima. 

 

B) Estupro de Vulnerável (art. 217-A): 

Configurado quando a vítima é menor de 14 anos ou incapaz de oferecer resistência, 

independentemente de consentimento. 

Crime de natureza hedionda. 

 

C)Assédio Sexual (art. 216-A): 

Consiste em constranger alguém com intuito libidinoso, prevalecendo-se de posição de 

superioridade hierárquica ou ascendência. 



 

Cometido frequentemente em ambiente de trabalho ou escolar. 

 

D) Importunação Sexual (art. 215-A): 

Introduzido pela Lei 13.718/2018, tipifica condutas não consensuais com objetivo sexual, 

como toques ou atos obscenos. 

Visa combater a cultura de assédio e violência sexual cotidiana. 

E) Exploração Sexual e Pornografia Infantil (arts. 218-B e 240 do ECA): 

Envolvem a exploração de menores de idade para fins sexuais ou produção/divulgação de 

conteúdo pornográfico. 

Previsão de penas severas para proteger a infância e a juventude. 

Referência: 

BRASIL. Código Penal Brasileiro. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br. 

 

1. Conceito e Fundamentação Legal 

Os crimes contra a incolumidade pública são aqueles que colocam em risco a segurança 

coletiva, ameaçando bens jurídicos fundamentais como a vida, a saúde, o patrimônio e o 

meio ambiente. Esses delitos visam proteger a integridade física e patrimonial da 

sociedade como um todo, sendo previstos nos artigos 250 a 259 do Código Penal 

Brasileiro. 

 

Classificação dos Crimes contra a Incolumidade Pública: 

A) Incêndio (art. 250): 

Consiste em causar incêndio que coloque em perigo a vida, a integridade física ou o 

patrimônio alheio. 

A pena é aumentada se praticado em locais como hospitais, escolas ou locais habitados. 

 

B) Explosão (art. 251): 



 

Praticar explosão ou usar gás tóxico ou asfixiante, expondo a perigo a vida, a integridade 

física ou o patrimônio. 

Inclui a fabricação, posse e transporte ilegal de materiais explosivos. 

 

C) Uso de Gás Tóxico ou Asfixiante (art. 252): 

Provocar emissão de gases ou fumaças tóxicas que coloquem em risco a saúde ou a vida 

de pessoas. 

 

D) Desabamento ou Desmoronamento (art. 256): 

Provocar desabamento ou desmoronamento de construção ou estrutura, expondo a perigo 

a vida ou a integridade física de terceiros. 

 

E) Crimes Relacionados a Transporte Marítimo, Fluvial ou Aéreo (arts. 261 a 263): 

Atos que comprometem a segurança de embarcações ou aeronaves, como naufrágio, 

desastre ou qualquer manobra perigosa. 

 

F) Crimes Contra a Segurança de Serviços de Utilidade Pública (art. 265): 

Interrupção ou danos a serviços públicos essenciais, como energia elétrica, abastecimento 

de água ou telecomunicações. 

 

G) Atentado Contra a Segurança de Meio de Transporte (art. 262): 

Expor a perigo a segurança de veículos de transporte coletivo ou de carga. 

 

Referência: 

BRASIL. Código Penal Brasileiro. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br.  

 

1. Conceito e Fundamentação Legal 



 

Os crimes contra a paz pública são aqueles previstos no Código Penal Brasileiro que 

afetam a ordem pública e a tranquilidade social. Estes delitos envolvem ações que 

ameaçam ou perturbam a convivência pacífica e segura entre os cidadãos, 

comprometendo o bem-estar coletivo e a estabilidade do Estado. Em outras palavras, os 

crimes contra a paz pública visam proteger a ordem social, prevenindo comportamentos 

que possam gerar tumultos, desordem ou insegurança. Esses crimes são considerados de 

perigo abstrato, ou seja, não é necessário que haja um dano concreto à paz pública, mas 

basta que a conduta tenha potencial para gerar risco à ordem pública. 

 

Classificação dos Crimes contra a Paz Pública 

Os crimes contra a paz pública estão tipificados nos artigos 286 a 288 do Código Penal 

Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/1940) e podem ser classificados da seguinte forma: 

A) Incitação ao Crime (Art. 286) 

A incitação ao crime ocorre quando uma pessoa, publicamente, incita ou instiga outra 

pessoa a praticar um crime. A punição é de reclusão, de 3 a 6 anos, e a pena é aumentada 

caso a incitação resulte na prática de atos violentos ou desordenados. 

 

B) Apologia de Crime ou Criminoso (Art. 287) 

A apologia é a exaltação pública de um crime ou de um criminoso. Quando alguém 

defende ou justifica publicamente a prática de crimes, isso também compromete a paz 

pública, pois pode incentivar outras pessoas a seguir o exemplo criminoso. A pena 

prevista é de reclusão, de 1 a 3 anos. 

 

C) Formação de Quadrilha ou Bando (Art. 288) 

A formação de quadrilha ou bando é caracterizada pela reunião de pessoas com a 

intenção de cometer crimes, como roubos, furtos ou outras atividades ilícitas. A punição é 

de reclusão, de 1 a 3 anos. 

 

Referência: 



 

BRASIL. Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del28 

 

 

 

 

1. Conceito e Fundamentação Legal 

Os crimes contra a administração pública são aqueles praticados por servidores públicos, 

ou por particulares, contra a organização administrativa do Estado, visando prejudicar o 

funcionamento das instituições públicas, a moralidade administrativa ou os interesses da 

coletividade. Esses crimes envolvem práticas ilegais como corrupção, peculato, fraude 

em licitações, entre outros, e são punidos com o objetivo de proteger a integridade das 

atividades do Estado e garantir que os recursos públicos sejam utilizados corretamente. 

Esses crimes são de extrema importância no direito penal, pois envolvem a atuação de 

agentes públicos e estão diretamente relacionados à boa administração e à confiança da 

sociedade nas instituições. 

 

Classificação dos Crimes contra a Administração Pública 

1.Crimes Praticados por Funcionários Públicos 

Esses crimes ocorrem quando o agente público utiliza seu cargo ou função para praticar 

atos ilícitos. Alguns exemplos são: 

A) Peculato (Art. 312 do Código Penal): É o crime cometido por um servidor público que 

se apropria, desvia ou utiliza em proveito próprio ou de terceiros, bens ou valores que lhe 

foram confiados em razão do cargo. A pena é de reclusão, de 2 a 12 anos, e multa. 

 

B) Corrupção Passiva (Art. 317 do Código Penal): Quando o servidor público solicita ou 

recebe vantagem indevida para praticar, omitir ou retardar um ato de sua função. A pena 

é de reclusão, de 2 a 12 anos, e multa. 

 



 

C)Prevaricação (Art. 319 do Código Penal): O servidor público deixa de praticar um ato 

de ofício para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. A pena é de detenção, de 3 

meses a 1 ano. 

 

3.Crimes Praticados por Particulares contra a Administração Pública 

A) Fraude em Licitação (Lei nº 8.666/1993, Art. 96): Quando se frauda, manipula ou 

altera o processo de licitação pública para beneficiar um interessado. A pena varia de 3 a 

6 anos de reclusão e multa. 

 

B) Falsificação de Documentos Públicos (Art. 297 do Código Penal): O crime ocorre 

quando alguém falsifica, altera ou simula documentos públicos com a intenção de 

enganar a administração pública. A pena é de reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. 

 

4.Crimes Praticados por Servidores Públicos Contra os Princípios da Administração 

Pública 

A) Violação de Sigilo Funcional (Art. 325 do Código Penal): Quando um servidor 

público revela informação confidencial no exercício de sua função. A pena é de reclusão, 

de 1 a 4 anos, e multa. 

 

B) Concussão (Art. 316 do Código Penal): Quando o servidor público exige, para si ou 

para outra pessoa, vantagem indevida em razão de seu cargo. 

 

Referência 

NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Administração Pública. São Paulo: 

Revista dos Tribunais. 

BRASIL. Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm. 

 

Contravenção Penal 



 

As contravenções penais são infrações de menor potencial ofensivo, previstas na Lei das 

Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/41). Diferem dos crimes principalmente pela 

menor gravidade e pelas penas mais brandas, geralmente de prisão simples ou multa. 

Segundo Damásio de Jesus (2021), “a contravenção é uma infração penal menor, que 

busca punir condutas que não chegam a configurar crimes, mas que violam normas de 

convivência e ordem pública”. 

O princípio da legalidade rege as contravenções, e elas se submetem ao mesmo sistema 

de garantias penais dos crimes, como prescrição, culpabilidade e tipicidade. Contudo, não 

se admite a tentativa nas contravenções (art. 4º da LCP), o que evidencia seu caráter 

menos rigoroso. 

Principais contravenções: 

     •​ Jogo de azar (art. 50 da LCP) 

     •​ Perturbação do trabalho ou do sossego alheio (art. 42) 

     •​ Embriaguez em via pública (art. 62 

 

Referência: 

JESUS, Damásio E. de. Direito Penal: Parte Geral. 34. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

 

Economia Popular 

O Direito Penal tutela a economia popular por meio da Lei nº 1.521/51, que visa coibir 

práticas comerciais desleais e abusivas contra o consumidor, como especulação, usura e 

monopólio. Tais infrações afetam diretamente os princípios da livre concorrência e da 

justiça social. 

Segundo Cezar Roberto Bitencourt (2021), "a repressão penal às infrações contra a 

economia popular revela o compromisso do Estado com a proteção dos economicamente 

vulneráveis, impedindo o enriquecimento ilícito à custa da miséria alheia". 

Principais crimes: 

•​ Aumento arbitrário de preços (art. 3º, VI) 

•​ Especulação (art. 3º, V) 



 

•​ Fraudes no comércio de gêneros de primeira necessidade (art. 4º) 

 

Referência: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: Parte Especial. 25. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2021. 

 

Personalidade Internacional do Estado 

A personalidade internacional do Estado é a capacidade de ser sujeito de direitos e 

obrigações no plano internacional, inclusive no tocante à responsabilidade penal 

internacional. Com o advento do Estatuto de Roma (1998), o Estado passou a responder 

de maneira mais efetiva por violações graves aos direitos humanos, como genocídio e 

crimes de guerra. 

Eugênio Raúl Zaffaroni destaca que a responsabilidade penal internacional “não se 

restringe ao indivíduo, mas alcança também os entes estatais quando suas estruturas 

participam de forma sistêmica em crimes internacionais”. 

Exemplo de aplicação: 

•​ Crimes praticados por brasileiros no exterior contra a ordem política e social do 

Brasil (art. 7º, I, do CP) 

 

Referência: 

ZAFFARONI, Eugenio Raúl et al. Direito Penal Internacional. São Paulo: RT, 2017. 

 

 Direito Penal Falimentar 

A falência, enquanto instituto do Direito Empresarial, possui reflexos no Direito Penal. A 

Lei nº 11.101/2005 prevê crimes falimentares, como a fraude contra credores, desvio de 

bens e contabilidade fraudulenta. São delitos que buscam proteger a confiança na ordem 

econômica e a boa-fé nas relações empresariais. 



 

De acordo com Guilherme de Souza Nucci, “os crimes falimentares representam uma 

forma de responsabilizar penalmente empresários que, com dolo, praticam atos que 

comprometem o patrimônio de credores e a regularidade do mercado”. 

Principais crimes: 

•​ Fraude à execução (art. 168) 

•​ Omissão de documentos contábeis obrigatórios (art. 168, §1º) 

•​ Desvio de bens da massa falida (art. 172) 

 

Referência: 

NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes e Penas: Uma análise jurídico-penal da Lei de 

Falências. São Paulo: Forense, 2021. 

 

Sonegação Fiscal 

A sonegação fiscal é tratada pela Lei nº 4.729/65 e pela Lei nº 8.137/90, configurando-se 

como a omissão ou fraude na arrecadação de tributos. O Direito Penal Tributário busca 

coibir tais práticas que afetam diretamente a arrecadação do Estado e, por consequência, 

os serviços públicos. 

Heleno Cláudio Fragoso afirma que “a repressão penal à sonegação fiscal não pode ser 

desproporcional, devendo sempre observar o princípio da intervenção mínima e o caráter 

subsidiário do Direito Penal”. 

Principais crimes: 

•​ Omissão de informações ao fisco (art. 1º, I) 

•​ Fraude documental para reduzir tributos (art. 1º, II) 

•​ Falsificação de livros fiscais (art. 1º, III) 

 

Referência: 

FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal: Parte Especial. 9. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2021. 

 



 

Direito Penal Eleitoral 

O Direito Penal Eleitoral visa garantir a lisura e a legitimidade do processo democrático, 

reprimindo crimes como corrupção eleitoral, boca de urna e falsidade ideológica eleitoral. 

Está previsto no Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65). 

Para René Ariel Dotti, “o Direito Penal Eleitoral é um instrumento indispensável à 

manutenção da democracia representativa, exigindo uma atuação firme do Judiciário no 

combate às práticas ilícitas”. 

Principais crimes: 

•​ Corrupção eleitoral (art. 299) 

•​ Compra de votos (art. 299) 

•​ Boca de urna (art. 39, §5º, III, da Lei nº 9.504/97) 

•​ Falsidade ideológica eleitoral (art. 350) 

 

Referência: 

DOTTI, René Ariel. Direito Penal: Parte Especial. São Paulo: RT, 2018. 

 

 

 Responsabilidade Penal Militar 

Regida pelo Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/69), a responsabilidade penal 

militar refere-se aos crimes praticados por militares ou civis contra a ordem e disciplina 

das Forças Armadas. Tais crimes envolvem, por exemplo, deserção, insubordinação e 

motim. 

Conforme José Frederico Marques, “a jurisdição penal militar tem natureza 

especialíssima, uma vez que visa preservar a hierarquia e a disciplina, fundamentos 

constitucionais das instituições militares”. 

Principais crimes: 

•​ Deserção (art. 187) 

•​ Insubordinação (art. 163) 

•​ Violência contra superior (art. 157) 



 

•​ Motim (art. 149) 

 

Referência: 

MARQUES, José Frederico. Tratado de Direito Penal Militar. Campinas: Bookseller, 

2004. 
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